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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ORGANIZAÇÃO G NEVES LTDA
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864
  DANIEL FABRICIO DAVID FERREIRA DE FIGUEIREDO - 

CE021016
  MARIANA COSTA FILIZOLA - CE024857
  PRISCILA BARRETO MOREIRA SILVA - CE025582
  ADENAUER MOREIRA - CE016029A
  JOYCE LIMA MARCONI GURGEL - CE010591
AGRAVADO : RITA MARIA CORDULINO
ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO FROTA RIBEIRO - CE008390

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
SÚMULA 182/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática proferida pela Presidência do Superior 
Tribunal de Justiça, que não conheceu do Agravo em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 
182 desta Corte (fls. 442-444, e-STJ). A parte agravante, por outro lado, alega que todos os 
argumentos suscitados na decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial foram devidamente 
combatidos no Agravo.
2. A parte agravante, de fato, deixou de impugnar especificamente as teses sobre a dissociação 
entre as razões recursais e o acórdão então recorrido (Súmula 284/STF), a incidência das 
Súmulas 283/STF e 7/STJ (responsabilidade civil) e a ausência de similitude fática. Limitou-se a 
citar genericamente cada um desses temas, sem refutar os fundamentos do Tribunal de origem.
3. O STJ possui orientação de que são insuficientes para considerar como impugnação aos 
fundamentos da decisão que inadmite o Recurso Especial na origem: meras alegações genéricas 
sobre as razões que levaram à negativa de seguimento, o combate genérico e não específico e a 
simples menção a normas infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e assistemática no corpo 
das razões do agravo em recurso especial.
4. É cediço que “o recurso com fundamento na Súmula 7 do STJ, é de rigor que, além da 
contextualização do caso concreto, a impugnação contenha as devidas razões pelas quais se 
entende ser possível o conhecimento da pretensão independentemente do reexame fático-
probatório, mediante, por exemplo, a apresentação do cotejo entre as premissas fáticas e as 
conclusões delineadas no acórdão recorrido e sua tese recursal, a fim de demonstrar a 
prescindibilidade do reexame fático-probatório” (AgInt no AREsp 1.135.014/SP, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 27.3.2020). Isso, no caso dos autos, indubitavelmente não 
ocorreu. Incide, assim, a Súmula 182 do STJ.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 23 de maio de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento eletrônico VDA32908353 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 21/06/2022 19:17:55
Código de Controle do Documento: 8d34c786-43b8-4485-9b7e-612ccc4f9814



Superior Tribunal de Justiça
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ORGANIZAÇÃO G NEVES LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES  - CE005864 
   DANIEL FABRICIO DAVID FERREIRA DE  FIGUEIREDO  - 

CE021016 
   MARIANA COSTA FILIZOLA  - CE024857 
   PRISCILA BARRETO MOREIRA SILVA  - CE025582 
   ADENAUER MOREIRA  - CE016029A
   JOYCE LIMA MARCONI GURGEL  - CE010591 
AGRAVADO  : RITA MARIA CORDULINO 
ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO FROTA RIBEIRO  - CE008390 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática proferida pela Presidência 

do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do Agravo em Recurso Especial, 

ante o óbice da Súmula 182 desta Corte (fls. 442-444, e-STJ). 

A parte agravante alega que todos os argumentos suscitados na decisão 

de inadmissibilidade do Recurso Especial foram devidamente combatidos no 

Agravo. Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ 
MANTIDA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 
182/STJ. 
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática proferida pela 
Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do Agravo em 
Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 182 desta Corte (fls. 442-444, 
e-STJ). A parte agravante, por outro lado, alega que todos os argumentos 
suscitados na decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial foram 
devidamente combatidos no Agravo. 
2. A parte agravante, de fato, deixou de impugnar especificamente as teses 
sobre a dissociação entre as razões recursais e o acórdão então recorrido 
(Súmula 284/STF), a incidência das Súmulas 283/STF e 7/STJ 
(responsabilidade civil) e a ausência de similitude fática. Limitou-se a citar 
genericamente cada um desses temas, sem refutar os fundamentos do Tribunal 
de origem. 
3. O STJ possui orientação de que são insuficientes para considerar como 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmite o Recurso Especial na 
origem: meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à negativa de 
seguimento, o combate genérico e não específico e a simples menção a normas 
infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e assistemática no corpo das razões 
do agravo em recurso especial.
4. É cediço que “o recurso com fundamento na Súmula 7 do STJ, é de rigor 
que, além da contextualização do caso concreto, a impugnação contenha as 
devidas razões pelas quais se entende ser possível o conhecimento da pretensão 
independentemente do reexame fático-probatório, mediante, por exemplo, a 
apresentação do cotejo entre as premissas fáticas e as conclusões delineadas no 
acórdão recorrido e sua tese recursal, a fim de demonstrar a prescindibilidade do 
reexame fático-probatório” (AgInt no AREsp 1.135.014/SP, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 27.3.2020). Isso, no caso dos autos, 
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Superior Tribunal de Justiça

indubitavelmente não ocorreu. Incide, assim, a Súmula 182 do STJ.
5. Agravo Interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 7.4.2022.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

A parte agravante, de fato, deixou de impugnar especificamente as 

teses sobre a desassociação entre as razões recursais e o acórdão então recorrido 

(Súmula 284/STF), a incidência das Súmulas 283/STF e 7/STJ (responsabilidade 

civil) e a ausência de similitude fática. Limitou-se a citar genericamente cada um 

desses temas, sem refutar os fundamentos do Tribunal de origem. 

O STJ possui orientação de que são insuficientes para considerar como 

impugnação aos fundamentos da decisão que inadmite o Recurso Especial na 

origem: meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à negativa de 

seguimento, o combate genérico e não específico e a simples menção a normas 

infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e assistemática no corpo das razões do 

agravo em recurso especial.

Nesse sentido ainda, é cediço que “o recurso com fundamento na 

Súmula 7 do STJ, é de rigor que, além da contextualização do caso concreto, a 

impugnação contenha as devidas razões pelas quais se entende ser possível o 

conhecimento da pretensão independentemente do reexame fático-probatório, 

mediante, por exemplo, a apresentação do cotejo entre as premissas fáticas e as 

conclusões delineadas no acórdão recorrido e sua tese recursal, a fim de demonstrar 

a prescindibilidade do reexame fático-probatório” (AgInt no AREsp 1.135.014/SP, 

Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 27.3.2020). Isso, no caso dos 

autos, indubitavelmente não ocorreu.

Incumbe à parte, no Agravo em Recurso Especial, atacar os 

fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso na origem. Não o 

fazendo, é correta a decisão que não conhece do Agravo nos próprios autos. Veja-se 
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Superior Tribunal de Justiça

que a refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva, individualizada, 

específica e fundamentada (AgInt no REsp 1.535.657/MT, Rel. Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, DJe de 26/8/2020; e AgRg no RHC 128.660/SP, Rel. 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 24/8/2020). 

Dessa maneira, é aplicável por analogia a Súmula 182/STJ, que dispõe 

ser "inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada" (AgInt no REsp 1.881.152/SP, Rel. Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 28/10/2020; e AgInt no AREsp 

1.751.773/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 18/12/2020). No 

mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ERRO MÉDICO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. CORPO ESTRANHO 
NO INTERIOR DO PACIENTE. ESQUECIMENTO DE OBJETO APÓS 
CIRURGIA. COMPROVAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE 
O DANO E A CONDUTA ESTATAL. DANO MORAL CONFIGURADO. 
REDUÇÃO DO QUANTUM. ART. 1022 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
OFENSA. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. IMPUGNAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO.

1.Trata-se de Agravo contra decisão da Presidência do Superior 
Tribunal de Justiça que não conheceu do Agravo entendendo pela ausência de 
refutação específica aos fundamentos da inadmissibilidade do Recurso Especial.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser 
necessária a impugnação dos fundamentos da decisão denegatória da subida do 
Recurso Especial para que se conheça do respectivo Agravo. O 
descumprimento dessa exigência conduz ao não conhecimento do recurso de 
Agravo, ante a incidência, por analogia, da Súmula 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.

3. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça pacificou o 
entendimento acerca da necessidade de o recorrente, em Agravo em Recurso 
Especial, impugnar especificamente todos os fundamentos constantes da decisão 
de inadmissibilidade do Recurso Especial, a qual não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige sua impugnação total 
(EAREsp 831.326/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão 
Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 30.11.2018)

4. Deveria a parte rebater todos os fundamentos do decisum no 
sentido de que: a) a decisão recorrida mereceria resultado diverso, por existir 
acórdão de órgão fracionário do STJ com similitude fática e jurídica, cujo teor 
decisório se realizou de forma divergente daquela solução apresentada; ou b) os 
argumentos expendidos não são suficientes para infirmar as conclusões do 
acórdão combatido que contém fundamentação adequada para lhe dar respaldo, 
não se evidenciando o suposto maltrato às normas legais enunciadas.
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Superior Tribunal de Justiça

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.778.346/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 1/7/2021).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser 
necessária a impugnação dos fundamentos da decisão denegatória da subida do 
recurso especial para que se conheça do respectivo agravo.

2. Como registrado na primeira oportunidade, o agravante não 
infirmou devidamente a alegação de que incidiria o óbice da Súmula 7/STJ. 
Logo, a Súmula 182 desta Corte foi corretamente aplicada ao caso.

3. A Corte Especial do STJ firmou orientação de que a decisão 
de inadmissão do recurso especial é incindível em capítulos autônomos, 
tornando imprescindível a impugnação específica de todos os seus fundamentos 
(cfr. EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR e 831.326/SP, Rel. p/ acórdão Min. 
Luis Felipe Salomão).

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.461.155/SP, Rel. Min. Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe 9/9/2019).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA. ALEGAÇÃO DE INTERESSE 
DA UNIÃO. ANTIGOS ALDEAMENTOS INDÍGENAS. AUSÊNCIA. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. 
TITULARIDADE DA ÁREA RECLAMADA. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, 
A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, PARA SUPRIR A 
OMISSÃO APONTADA.

(...)
IV. Segundo a jurisprudência do STJ, "não basta a assertiva 

genérica de que não se pretende o reexame de provas, ainda que seja feita breve 
menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e 
a argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento 
do referido óbice processual" (STJ, AgInt no AREsp 1.463.467/RJ, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/06/2020).

V. Assim, interposto Agravo interno com razões que não 
impugnam, especificamente, o aludido fundamento da decisão agravada – 
incidência da Súmula 7/STJ –, não prospera o inconformismo, em face da 
Súmula 182 desta Corte.
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Superior Tribunal de Justiça

IV. Embargos de Declaração acolhidos para, suprindo a omissão 
apontada, integrar o acórdão embargado, a fim de não conhecer do Agravo 
interno, no ponto em que se discute o óbice da Súmula 7/STJ, por ausência de 
impugnação específica, e, por conseguinte, conhecer parcialmente do Agravo 
interno, e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

(EDcl no AgInt no AREsp 1.694.099/SP, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/04/2022).

Verifica-se, portanto, que a decisão agravada não merece reforma.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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